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RESUMO
Este artigo apresenta parte dos resultados de uma pesquisa destinada a conhecer as representações 
sobre a relação professor-aluno no processo formativo, na universidade, de estudantes do último 
ano do Curso de Pedagogia de uma instituição pública da Bahia que já atuam como professores. 
Aborda uma re$ exão teórica sobre a aprendizagem e a relação professor-aluno. A investigação, 
de natureza qualitativa com base nas representações sociais, adotou como estratégia de coleta dos 
dados o memorial e a entrevista aberta. O tratamento dos dados, & rmado na análise de conteúdo, 
tipo temática (Bardin, 2000), permitiu constatar que as representações dos participantes sobre 
a relação entre professores e estudantes contemplam, de um lado, um discurso idealizado acerca 
do papel do professor, como mediador da aprendizagem e da participação ativa e comprometida 
do estudante, e, de outro, práticas estudantis baseadas na heteronomia, no medo de se expor e ser 
repreendido pelo professor. Essa signi& cação construída durante as vivências escolares foi reforçada 
pelas práticas vivenciadas na universidade que se distanciaram pouco das experiências anteriores 
e, dessa forma, não contribuíram, efetivamente, para a ressigni& cação de tais representações. 
Palavras-chave: Universidades, Relações professor-aluno, Representações sociais, Avaliação 
qualitativa.
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RESUMEN
Este artículo presenta parte de los resultados de una investigación destinada a conocer las 
representaciones sobre la relación profesor-alumno en el proceso formativo, en la universidad, 
de estudiantes del último año del curso de Pedagogía de una institución pública de Bahia 
que ya actúan como profesores. Aborda una re� exión teórica sobre el aprendizaje y la relación 
profesor-alumno. La investigación, de naturaleza cualitativa con base en las relaciones sociales, 
adoptó como estrategia de recolección de datos el memorial y la entrevista abierta. La forma de 
tratar los datos, vinculada al análisis de contenido de tipo temática (Bardin, 2000), permitió 
constatar que las representaciones de los participantes sobre la relación entre profesores y 
estudiantes contemplan, de un lado, un discurso idealizado acerca del papel del profesor, como 
mediador del aprendizaje y de la participación activa y comprometida del estudiante, y del 
otro, prácticas estudiantiles basadas en una condición de heterónomo, en el miedo a exponerse 
y ser reprendido por el profesor. Esa signi! cación construida durante las vivencias escolares 
fue reforzada por las prácticas vivenciadas en la universidad que se distanciaron poco de las 
experiencias anteriores y, de esta forma, no contribuyeron efectivamente para la resigni! cación 
de tales representaciones.
Palabras clave: Universidades, Relaciones profesor-alumno, Representaciones sociales, 
Evaluación cualitativa.

ABSTRACT
" is article presents part of the results of a survey aimed at unveiling the representations 
involving the teacher-student relationship in the training process at the University, by senior 
students in the Pedagogy course of a public institution in the state of Bahia, students who 
are already working as teachers. It discusses a theoretical re� ection on learning and the 
teacher-student relationship. " e qualitative research was based on social representations, 
and adopted portfolios and open interviews as strategies for data collection. " e processing 
of the data, based on content analysis, thematic type (Bardin, 2000), revealed that the 
participants’ representations of the relationship between teachers and students include, on 
the one hand, an idealized discourse about the role of the teacher as a mediator of learning, 
and an active and committed participation of the student, and, on the other hand, student 
practices based on heteronomy, in fear of exposing themselves and being reprimanded by 
the teacher. " is signi! cation built along school life was reinforced by practices experienced 
at the University that were not too far from previous experiences and thus did not contribute 
e# ectively to resignifying such representations.
Keywords: Universities, Teacher-student relationship, Social representations, Qualitative 
assessment.
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INTRODUÇÃO
A relação professor-aluno, na sociedade moderna, sempre foi alvo de tensão, 

desde que a escola se institucionalizou, principalmente com a função de preparar 
trabalhadores submissos e passivos, centrada numa concepção de aprendizagem 
mecânica, baseada na transmissão de conteúdos dogmatizados e descontextuali-
zados (Enguita, 1989). Uma escola que dissocia as dimensões afetivas, cognitivas, 
corporais do sujeito, na qual o foco do trabalho docente é a disciplina, a modela-
gem do comportamento do aluno, e não a aprendizagem signi� cativa, a constru-
ção do conhecimento com sentido para a vida, a re� exão crítica, a argumentação 
e o diálogo entre alunos e professores. Essa escola sempre se apoiou na instalação 
do temor ao professor, à avaliação, às sanções. O temor à autoridade sempre foi 
garantia da ordem na classe e do empenho dos alunos na memorização dos con-
teúdos ensinados. 

Nas últimas décadas, a relação professor-aluno tem-se tornado mais comple-
xa e tensa, em razão do entrelaçamento de fenômenos contemporâneos diversos. 
O agravamento da desigualdade e da exclusão social e de outros problemas, em 
grande parte delas decorrentes, como a violência doméstica e social, a prostituição, 
o trá� co de drogas, afeta a vida das crianças e jovens e concorre para consolidar 
a descrença na escola como meio de ascensão social, e, dessa forma, a relação de 
 autoridade-obediência fragiliza-se. Também, o desenvolvimento das tecnologias da 
informação e da comunicação provocou uma reação em cadeia em todas as instân-
cias sociais, entre elas as educacionais. Uma avaliação do processo educativo dá a 
conhecer que, de um lado, os alunos são alcançados por uma avalanche de informa-
ções, por meio da internet, de uma forma mais atrativa do que a tradicionalmente 
desenvolvida pela escola. Diante das novas possibilidades de acesso à informação, 
a organização escolar atual não atende a necessidade real dos alunos, o que provo-
ca falta de interesse pela escola, pelos conteúdos e pela forma como os professores 
conduzem suas aulas. As informações assim veiculadas servem, em alguns casos, de 
ferramenta para colocar em cheque o saber do professor e seu papel como “dono 
da verdade”. De outro, o professor, muitas vezes, distante dessas novas linguagens, 
se sente inseguro em relação ao papel de mediador do processo de questionamento, 
re� exão e ressigni� cação dessas informações, e à sua condição de ajudar os alunos 
a desenvolverem a capacidade de pensar e argumentar, que a nova realidade exige, 
pois ele próprio está perdido no mar de informações e com pouca capacidade re� e-
xiva, o que reduz sua autoridade em relação aos alunos, acirrando as tensões entre 
esses atores que não mais se reconhecem (Montero, 2001).
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Encontra-se bastante difundida, entre os professores, a percepção de que os 
alunos estão cada vez mais desinteressados pelos estudos e reconhecendo menos 
a sua autoridade. A “indisciplina”, fenômeno muito referido, mas pouco re� etido 
pelos professores, passou a ser vista como grande obstáculo ao processo educativo. 
Os alunos também se sentem desrespeitados pelos professores e consideram suas 
“aulas” monótonas e sem sentido. À vista dessas representações mútuas, a aprendi-
zagem, que deveria ser a razão central do encontro desses atores no contexto escolar, 
� ca bastante comprometida, como evidenciam diversos estudos (Sobrinho, 1998; 
Nuernberg, 1999, entre outros).

Esses estudos sinalizam a necessidade de mudanças da qualidade da relação 
professor-aluno de forma a torná-la dialógica e afetiva em proveito do desenvol-
vimento integral dos sujeitos. Tal transição precisa ser liderada pelos professores, 
por meio de um processo de mediação de aprendizagens signi� cativas, tanto do 
ponto de vista cognitivo quanto atitudinal, portanto, implica a mudança de suas 
representações sobre a função social da escola, de suas concepções sobre o papel do 
professor, do aluno, de ensino e de aprendizagem. Re� etir sobre esse assunto impli-
ca encontrar uma resposta para a questão: a formação de professor tem contribuído 
para  desenvolver saberes e competências capazes de engendrar aprendizagens signi-
� cativas e novas formas da relação professor-aluno?

A legislação sobre a formação de professores, formulada nas últimas décadas, 
evidencia uma maior preocupação governamental na perspectiva da pro� ssionali-
zação. Em consonância com essa perspectiva, a educação superior é de� nida como 
lócus principal dessa formação, portanto, mais voltada para o contexto da prática 
docente. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
n. 9.394/96, a formação de pro� ssionais da educação, dos diferentes níveis e moda-
lidades de ensino, deve assegurar, aos formandos, o domínio das características de 
cada fase do desenvolvimento do educando e ter como princípio a associação entre 
teoria e prática (Brasil, 1996).

Embora a formação de professores seja abordada de forma muito lacônica na 
citada lei, elementos apresentados em diversas partes do seu texto servem de refe-
rência para o processo de formação docente, em especial no que concerne à relação 
professor-aluno no processo de ensino-aprendizagem. Na seção do ensino  fundamental, 
apontam-se, entre outros, os objetivos desse nível de ensino: o desenvolvimento da ca-
pacidade de aprendizagem, com vistas à aquisição de  conhecimentos, habilidades e de 
atitudes e valores, e o fortalecimento dos laços de solidariedade humana e de tolerân-
cia recíproca que, no dizer do texto legal, sustenta a vida em sociedade. Tais aspectos 
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reforçam a perspectiva do ensino centrado na aprendizagem e nas necessidades dos 
alunos, o que sugere novas formas de relação entre esses e os professores.

O Plano Nacional da Educação, Lei n. 10.172/2001, estabelece a obrigatoriedade 
de formação superior para os professores em exercício que têm até o curso normal, 
ao mesmo tempo em que exige o aumento da qualidade da aprendizagem dos alu-
nos, reconhecendo que o processo de ensino-aprendizagem vai além da transmissão 
de informações, centra-se, em contrapartida, no sujeito que aprende. A exigência 
da formação em nível superior dos docentes em exercício cria uma situação que 
implica a vivência, simultânea, de uma dupla condição, por parte desses sujeitos: de 
professor e de estudante1, que, naturalmente, coloca novos desa� os para a formação 
e para esses sujeitos, enquanto estudantes, na sua relação com a aprendizagem e 
com os professores-formadores e, enquanto docentes, na relação com seus alunos no 
processo de mediação de suas aprendizagens.

O texto das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia põe, 
no centro da discussão, a formação de professores como determinante para o desen-
volvimento do ensino da educação básica e da aprendizagem do aluno. Assim, no 
seu Art. 2º, a� rma que a formação inicial para o exercício da docência na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser construída 

[…] em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais in� uenciam concei-

tos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre 

conhecimentos cientí� cos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a pro-

cessos de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no 

âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo. (Brasil, 2006, s.p.)

Embora contribuam para o estabelecimento de novas bases na relação 
professor-aluno, principalmente quando a� rmam a aprendizagem, e não o ensino, 
como centro dessa relação, e a importância do respeito a valores éticos e à  diversidade, 
as peças legais referidas não assumem essa questão explicitamente, subestimando a 
sua complexidade, tecida na longa história da escola centrada no ensino transmissi-
vo de conteúdos dogmatizados e em relações autoritárias.

A despeito dos novos desa� os para a escola e para os professores, parte deles 
explicitada na legislação educacional das últimas décadas, a formação inicial de 

1 Diante do fato de os termos aluno e estudante indicarem a mesma condição, neste artigo será 
usado aluno para referir-se aos discentes da educação básica e estudante quando se tratar dos 
discentes de ensino superior.
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professores no Brasil, como indicam diversos estudos (Barros, 1987; Youssef, 2000; 
Miranda, 2005; Matos, 2005; Feitoza; Cornelsen; Valente, 2007; Cunha, 2007), 
ainda adota uma concepção de ensino notadamente cognitivista, centrada nos 
princípios da racionalidade técnica, que prima pelo excesso de informação e de 
 conhecimento pela via da transmissão, e pauta-se em relações professor-estudantes 
hierarquizadas e formais. 

Os trabalhos em foco apontam que relações professor-estudante hierarquizadas, 
distantes, autoritárias concorrem para o desinteresse, para a falta de investimento e 
de con� ança do estudante na explicitação e superação de dúvidas, o que comprome-
te a aprendizagem. Entretanto, poucos estudos investigam a repercussão na relação 
professor-estudante do ensino transmissivo, que dissocia teoria e prática e que co-
bra, dos estudantes, uma aprendizagem mecânica e memorística. Em outros termos, 
como a ausência de formas de ensinar capazes de gerar aprendizagens signi� cati-
vas interfere na qualidade da relação professor-estudante no processo de  formação 
para a docência, aspecto que parece ser decisivo, considerando que a aprendizagem 
é o que justi� caria o encontro entre professor e estudantes. Assim, constituiu-se 
como problema deste estudo a contribuição da formação inicial de professores, no 
contexto da educação superior, para a mudança da representação acerca da relação 
professor-aluno e do papel da aprendizagem signi� cativa na melhora dessa relação 
de estudantes de Pedagogia, professores em exercício. 

Tal estudo, situado no campo da formação de professor e da pedagogia univer-
sitária, buscou compreender as representações de estudantes de Pedagogia sobre a 
relação professor-estudante no seu processo formativo. A escolha das representações 
sociais, uma forma de pensamento que inclui informações, experiências, atitudes, 
conhecimentos e opiniões acerca de determinado objeto ou fenômeno, construí-
das nas trocas sociais, como meio de compreender os sentidos que os estudantes 
concluintes do Curso de Pedagogia, professores em exercício, atribuem à relação 
entre eles e os professores formadores no âmbito do ensino superior, foi motivada, 
em primeiro lugar, pelo fato de essas representações se constituírem, como sugere 
Moscovici (2003), em potentes guias das práticas sociais, neste caso, práticas 
 educativas. Ao conhecer essas representações poder-se-á inferir sobre a relação esta-
belecida com seus próprios alunos da educação básica e veri� car se a formação que 
vem sendo oferecida contribui para mudanças na sua prática docente. Além disso, 
essa abordagem contempla, no seu referencial, a possibilidade de compreender, de 
forma integrada, tanto os fenômenos sociais mais amplos quanto outros especí� cos 
do contexto da sala de aula. 
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A pesquisa, de natureza qualitativa, adotou as técnicas: memorial e entrevista 
semiestruturada como formas de coleta dos dados, pois as representações sociais, 
conforme Jodelet (1989), presentes nos discursos, são construídas, disseminadas e 
materializadas, principalmente pela linguagem, e são cristalizadas nas condutas. 
Assim, discursos e condutas constituem as principais formas de atualização dessas 
representações. Entretanto, a linguagem tem � gurado como o principal meio de 
acesso às representações. As técnicas escolhidas, seguindo essa tradição, privilegia-
ram a expressão verbal dos sujeitos, a expressão escrita e a expressão oral. Esses 
instrumentos, além de captar os discursos, permitiram acessar como os sujeitos 
compreendem suas práticas, na medida em que foi relativamente a essas que os 
participantes formularam suas respostas, pois, como a� rma Abric (1994), as re-
presentações, as práticas e os discursos são partes de um todo que não podem ser 
dissociados. Os dados foram tratados com base na técnica de análise de conteúdo 
de Bardin (2000). Os sujeitos foram cinco estudantes concluintes do Curso de Pe-
dagogia de uma universidade pública da Bahia, em exercício docente na educação 
básica. Quatro do sexo feminino e um do sexo masculino, situados na faixa etária 
de 30 a 45 anos. Todos têm entre 12 e 20 anos no exercício da docência; quatro 
atuam no ensino fundamental e um no ensino médio. A maioria trabalha apenas 
como professor, um atua também como coordenador pedagógico, e outro assume a 
gestão da unidade escolar. 

EXPLORANDO CONCEITOS: APRENDIZAGEM E RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO
É possível compreender a aprendizagem sob duas perspectivas: a associativa e a 

construtiva. Conforme Pozo (2004, p. 20-21)

Os modelos de aprendizagem associativa, em geral, baseiam-se num enfoque 

elementarista, analítico, que decompõem qualquer ambiente num conjunto 

de elementos associados entre si com distinta probabilidade, de modo que 

aprender é detectar, com maior precisão possível, as reações de contingência 

entre esses elementos ou fatos. […] As teorias construtivistas, em contraparti-

da, aceitam um enfoque holista, organicista e estruturalista, pois vinculam a 

aprendizagem ao signi� cado que o organismo atribui aos ambientes que têm 

diante de si, em função das estruturas cognitivas e conceituais, a partir das 

quais interpreta esse ambiente.

As teorias construtivistas consideram os sujeitos em seus processos cognitivos, 
contemplando os conhecimentos prévios que possuem, especí� cos de cada um, vis-
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to que construídos a partir de seu contexto social, cultural e de suas experiências 
de vida. A aprendizagem é, pois, um processo no qual o sujeito, simultaneamente, 
constrói conhecimento e se constrói enquanto sujeito do conhecimento.

Aprendizagem e ensino são aspectos distintos; o primeiro, desenvolvido pelo 
estudante e o segundo, pelo professor, mas deveriam ser complementares de um 
único processo: a formação. O termo ensinar, conforme Masetto (2003, p. 35), 
é associado a “instruir, comunicar conhecimentos ou habilidades, fazer saber, 
mostrar, guiar, dirigir”, ações próprias do professor. O termo aprender signi� ca 
“buscar informações, rever a própria experiência, adquirir habilidades,  adaptar-se 
às mudanças, descobrir signi� cado nos seres, nos fatos, nos fenômenos e nos acon-
tecimentos” (2003, p. 36).

Em tese, a aprendizagem é a razão de ser da relação professor-aluno. Assim, o 
encontro entre esses dois atores só se justi� ca porque existe a necessidade das novas 
gerações aprenderem, no caso da formação de professor, a ser professores. Entretan-
to, como é sabido, não existe uma perspectiva única de conceber a aprendizagem, 
nem o papel do professor e do estudante para que ela aconteça.

Masetto (2003, p. 23) defende a ideia: “a docência existe para que o aluno apren-
da”. A ênfase no ensino ou na aprendizagem fará com que os resultados da relação 
professor-estudante sejam completamente diferentes. No ensino superior, a ênfase 
deve ser dada às ações do estudante para que ele possa aprender o que se propõe, 
“além dos conhecimentos necessários, habilidades, competências e análise e desen-
volvimento de valores” (2003, p. 23).

Para Zabala (1998), colocar o estudante no centro do processo educativo não 
signi� ca situar os professores num papel secundário, e sim evidenciar que o profes-
sor tem como objetivo central de sua atividade promover a aprendizagem. Numa 
concepção construtivista, seu papel se concentra em promover a re� exão como um 
processo mental intrínseco ao estudante, portanto, em favorecer a construção da 
autonomia intelectual desse sujeito.

A relação professor-aluno é facilitada quando se estabelece a partir da autori-
dade pedagógica na qual o professor tem consciência de suas limitações e  trabalha 
no sentido de superação da autoridade própria da condição pro� ssional, o que 
“não signi� ca sua eliminação, uma vez que a intervenção do educador conserva-se 
modi� cada no raciocínio elaborado pelo aluno, que se sente respeitado como partí-
cipe do processo de ensino-aprendizagem” (Zuin, 2008, p. 37).

A interação professor-aluno, saudável, complementar, dialógica, só é possível se 
o professor investe na aprendizagem signi� cativa do estudante, se busca todos os 
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meios de conquistar o estudante para o desa� ante processo de se abrir para o novo, 
de ressigni� car as marcas da omissão, da passividade e da memorização, de construir 
conhecimentos e atitudes de forma ativa e autônoma. Assim, facilitar aprendizagens 
conscientes sobre atitudes e valores é uma tarefa a ser assumida pelo formador de 
professores. Isso implica, conforme Gonzalez Rey (1995, p. 104), ter em conta o 
contexto afetivo relacional, na medida em que 

Los valores se forman en la comunicación interpersonal, no solo por la raciona-

lidad implicada en este proceso, sino también por la calidad afectiva que se esta-

blezca, de� nida por las emociones vivenciadas y el desarrollo de la sensibilidad 

del sujeto hacia diferentes aspectos de la vida.2 

Torna-se necessário, portanto, que o professor preste, 

[…] tanto quanto for possível, o acompanhamento dos processos que os alunos e 

alunas vão realizando na aula. O acompanhamento e uma intervenção diferen-

ciada, coerentes com o que desvelam, tornam necessária a observação do que vai 

acontecendo. (Zabala, 1998, p. 90-91) 

A relação professor-aluno na universidade é marcada, conforme Zuin (2008), 
por sentimentos ambíguos que vão desde a identi� cação via idolatria à total aver-
são das práticas docentes. A natureza con� ituosa dessa relação é pautada na ironia 
afetiva, conforme o conceito socrático de ironia – modo de interrogar pelo qual 
se leva o interlocutor ao reconhecimento da sua própria ignorância – ou no ódio 
 promovido pelo sarcasmo do professor. Para fugir desse sarcasmo, se estabelece uma 
relação professor-aluno baseada num � ngimento conjunto em que, no seu processo 
formativo, o estudante transforma seu ódio, gradativamente, em um jogo de cena.

O docente, à medida que faz uso da soberba intelectual, contribui para que o 
estudante permaneça numa posição passiva no seu processo formativo. É fato que a 
relação professor-estudante está assentada no controle de um agente sobre o outro 
e que, a depender da concepção de sociedade e de homem que se deseja contribuir 
para formar, o outro será considerado subordinado, implementando uma relação de 
poder marcada pelo autoritarismo, ou será percebido como sujeito ativo, acionando 
a autoridade epistemológica do professor.

2 “Os valores se formam na comunicação interpessoal, não só pela racionalidade implicada 
neste processo, mas também pela qualidade afetiva que se estabelece, de� nida pelas emoções 
vivenciadas e o desenvolvimento da sensibilidade do sujeito em diferentes aspectos da vida.”
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Nóvoa (2002, p. 23) aponta que uma das dimensões da complexidade do ensino 
é a relação com o educando, pois, diverso do que acontece com outros pro� ssionais 
“o trabalho do professor depende da colaboração do ‘aluno’. […] Ninguém ensina 
quem não quer aprender.” Depreende-se, pois, que formar o pro� ssional professor 
e sua pro� ssionalidade, entendida como os saberes constitutivos da docência que o 
professor mobiliza de acordo com as necessidades reais, é formar para a análise, a 
crítica, a investigação e para a re� exão, além de um intenso e contínuo trabalho de 
motivação dos educandos.

A formação de pro� ssionais com autonomia e com motivação para aprender 
continuamente pressupõe que a relação professor-aluno tenha, como foco, a apren-
dizagem construtiva do estudante, e seja baseada na con� ança, na disposição e na 
capacidade de aprender. Portanto, o investimento nessa aprendizagem e o desenvol-
vimento de uma relação afetiva entre professor e estudante são aspectos do processo 
formativo que mantêm uma interação dialética e de in� uência mútua. O impacto 
dessa interação na identidade pro� ssional do formando está diretamente ligado à 
possibilidade de o estudante vivenciar essa interação na sala de aula da universidade.

O QUE DIZEM OS DADOS...
  As representações dos participantes da pesquisa acerca da relação 

professor-aluno atribuem importância fundamental ao empenho de ambos os atores 
no processo de aprendizagem. O investimento do professor na aprendizagem do 
estudante, de acordo com a totalidade dos participantes, se expressa na atitude de 
despertar o interesse para a aprendizagem, respeitando as diferenças individuais. 
Tal perspectiva aproxima os depoentes das formulações de González Rey (2008) 
quando a� rma que a aprendizagem é um processo singular do sujeito em que o 
mesmo se apropria do conhecimento, a partir das experiências vivenciadas, evitando 
que se torne um conjunto de saberes que não tenha referência signi� cativa com seus 
conhecimentos prévios. 

Nesse sentido, a aprendizagem implica, para o professor, “lidar, de forma 
 democrática, com a diversidade individual e cultural” (Pinto, 1999, p. 47) presen-
te nos grupos, com a � nalidade de possibilitar a individualização do processo de 
aprender. Isto pressupõe, segundo a maioria dos colaboradores, a necessidade de o 
professor estabelecer um diálogo que lhe permita compreender as causas da “falta de 
interesse” dos estudantes pelos seus estudos. O contato individual, de acordo com 
González Rey (2008, p. 40), “além de estimular a re� exão, favorece o compromisso 
do aluno com sua própria aprendizagem”. Trata-se de um recurso que pode ajudar 
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cada estudante a encontrar-se consigo mesmo, a re� etir sobre sua participação no 
processo de produção do conhecimento e de formação pro� ssional. E, ao profes-
sor, identi� car os aspectos que obstaculizam a participação ativa na construção da 
própria aprendizagem. A participação do estudante é essencial para que se processe 
uma aprendizagem signi� cativa, pois, conforme diversos autores (Nunes; Silveira, 
2009; Pozo, 2004; Weisz, 2004), ela possibilita uma ressigni� cação por meio de 
uma associação de novas aprendizagens com elementos de sua vivência. 

O investimento do professor na participação e, portanto, na aprendizagem do 
estudante, expressa-se ainda na adoção de metodologias diversi� cadas, conforme a 
totalidade dos participantes. A organização de variadas situações didáticas permite 
aproximar o ensino da aprendizagem ao contemplar, mais facilmente, a hetero-
geneidade do grupo da sala de aula (Ambrosseti, 1999). A ênfase na participação 
pressupõe a crença em que é na construção da síntese por intermédio da oralidade 
que se percebem os elementos apreendidos conceitualmente pelos estudantes, pos-
sibilitando retomadas e ajustes no ensino. Anastasiou e Alves (2004) apontam a 
necessidade de uma mudança na organização das aulas no ensino superior, ultrapas-
sando a ação de “assistir aula” em direção ao fazer aulas, no sentido da elaboração 
do conhecimento com a “realização de diversas operações mentais, num processo 
crescente de complexidade do pensamento” (p. 74). Segundo as autoras, a expressão 
verbal dos estudantes é fundamental para o seu desenvolvimento cognitivo, assim 
como promove o sentimento de pertencimento ao grupo da sala de aula, o que, por 
sua vez, facilita a aprendizagem. 

O compromisso do professor com a aprendizagem dos estudantes, conforme 
a maioria dos colaboradores da pesquisa, se concretiza, também, na prática siste-
mática de fornecer o feedback operativo sobre as produções dos estudantes. Sendo 
a aprendizagem um processo construtivo que promove novas formas de conhecer 
com base nas experiências dos próprios estudantes, é fundamental que o professor 
não se restrinja à atribuição de conceitos ou notas. O feedback representa um instru-
mento importante para a aprendizagem, pois coloca o sujeito como centro da sua 
própria formação. De acordo com Masetto (2003), esse processo avaliativo, baseado 
na “retroinformação” e na ajuda, deve acompanhar, de forma contínua, a aprendi-
zagem dos estudantes. 

Envolver-se na aprendizagem do estudante pressupõe, de acordo com a maioria 
dos participantes, que o professor tenha uma atuação que seja referência para os for-
mandos, sem, contudo, se colocar como dono do saber. Essa compreensão remete ao 
princípio do isomor� smo entre a formação oferecida ao formando e o tipo de edu-
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cação que se espera que ele desenvolva (Marcelo Garcia, 1999), naturalmente levan-
do-se em conta as diferentes necessidades didáticas de cada um dos contextos em 
questão. Isso porque, como formula Fernandez Perez (1992, apud Marcelo Garcia, 
1999, p. 29), “em matéria de formação de professores, o principal conteúdo é o mé-
todo através do qual o conteúdo é transmitido aos futuros ou atuais professores”. É 
fundamental a coerência entre a forma como o professor trabalha o conhecimento, 
o conhecimento didático do conteúdo e o conhecimento pedagógico transmitido. 

Investir na aprendizagem do estudante na perspectiva da sua pro& ssionalização 
envolve, na visão da totalidade dos participantes, promover a re' exão e a articulação 
dialética entre a teoria e a prática, entendidas como aspectos distintos, mas que se 
complementam na formação do professor, pois um não tem sentido sem o outro. 
A distância entre o conhecimento teórico e o prático na formação vivenciada, de 
acordo com a totalidade dos sujeitos, contribui para a existência do sentimento de 
desânimo com a formação. Pimenta e Anastasiou (2002) defendem que a experiên-
cia pro& ssional deve ser tomada como elemento importante para a construção do 
conhecimento docente, pois é “através da re' exão, análise e problematização desta, 
e o reconhecimento do conhecimento tácito, presente nas soluções que os pro& ssio-
nais encontram em ato” (p. 19). 

O cuidado com a aprendizagem do estudante, na visão de quase todos os 
depoentes, pressupõe que o professor assuma o papel de facilitador da interação 
dos estudantes, intervindo no sentido de ajudar a dissolver os subgrupos fechados 
(as famosas “panelinhas”), de gerir con' itos, promover o diálogo entre as partes 
e estimular a abertura para a escuta coletiva. Tais considerações, carregadas de 
sentimentos, evidenciam a falta que sentem desse tipo de intervenção na educa-
ção superior, centrada na transmissão de conteúdos “cientí& cos”, desconsiderando 
a possibilidade de construção de valores e atitudes e o grupo como o cenário 
do processo ensino-aprendizagem. No sentido apresentado pelos participantes, o 
professor assumiria, como sugere Filloux (1979, apud Souto de Asch, 2007, p. 62), 
“El rol de facilitador y elucidador de problemas técnicos o afectivos en el grupo”, 
em síntese, o papel de mediador, também, da comunicação dos integrantes do 
grupo da sala de aula. Valorizar a interação pressupõe o reconhecimento de que 
parte importante do conjunto da aula vai além das questões conceituais e abraça 
a formação integral do indivíduo. 

Como anunciado anteriormente, a relação professor-aluno, na visão da quase to-
talidade dos participantes, é facilitada, também, pelo compromisso e investimento 
pessoal do estudante com sua própria aprendizagem Essa proposição aproxima os 
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participantes das considerações de González Rey (2008) sobre o estudante como su-
jeito no processo de aprendizagem e “leva a uma organização própria e diferenciada 
do material aprendido, o que implica em erros nesse percurso” (p. 41). 

Para a totalidade dos pesquisados, comprometer-se com a própria aprendiza-
gem signi� ca não se deixar abater pela di� culdade de compreensão dos conteúdos 
trabalhados, confrontando o sentimento de impotência, buscando ajuda. Tal movi-
mento implica uma atitude resiliente, entendida como a “capacidade humana para 
enfrentar, vencer e ser fortalecido ou transformado por experiências de adversidade” 
(Melillo; Ojeda, 2005, p.15). 

O progresso na própria aprendizagem pro� ssional depende, para a quase to-
talidade dos participantes, da postura dos estudantes em relação aos resultados 
 apontados pelos professores como insu� cientes. A não-disposição para rever suas 
produções, como os dados também indicam, é resultado de uma construção ao 
longo da trajetória escolar acerca do signi� cado de aprendizagem, do papel do es-
tudante na relação com o saber, consigo mesmo e com os outros. Com algumas 
exceções, durante essa trajetória, havia pouca mobilização dos participantes para 
aprender de forma signi� cativa. A relação com o saber era baseada na memorização 
e na reprodução de conhecimentos destituídos de sentido, transmitidos pelos pro-
fessores, situando o aprendiz num papel passivo. Muitos reconhecem que, apesar de 
tentar superar o receio de se expor, � zeram poucos progressos. Esse sentimento sina-
liza uma posição de dependência que di� culta o processo de construção da própria 
aprendizagem desses sujeitos, pois, segundo Rubinstein (2003, p. 33), o sujeito da 
aprendizagem é aquele que “tem nas mãos a condição de mudança”, e essa relação 
decorre da história de vida de cada um e das relações estabelecidas com a família e 
nos contextos educativos. 

Rosário et al. (2008) salientam ser impossível ajudar “os alunos se estes não 
participarem na construção de seu percurso escolar” (p. 124); isso signi� ca, segun-
do os autores, que “o papel do aluno para o desfecho � nal das aprendizagens é 
mais  decisivo do que o papel do docente” (p. 125). O estudante comprometido 
com sua formação enquanto pro� ssional, na visão de alguns participantes, precisa 
ter como foco a aprendizagem e não a nota, numa perspectiva de autorregulação. 
Autorregulação da aprendizagem não signi� ca que o conhecimento e a aprendiza-
gem preexistam na mente ou na personalidade do sujeito, pelo contrário, o modelo 
autorregulatório defende que os sujeitos exercitem algum tipo de controle sobre a 
sua aprendizagem em contexto, nas diferentes relações e situações com as quais se 
enfrentam nos seus percursos de vida (Schunk, 2001 apud Rosário et al., 2008). 
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Apesar de compreenderem que o envolvimento do estudante favorece a apren-
dizagem, os participantes evidenciam o receio de se expressar oralmente na sala 
no sentido de esclarecer suas dúvidas e entendimentos. Superar os condiciona-
mentos construídos na trajetória escolar é um dos grandes desa� os do estudante 
 universitário, para conseguir tirar proveito da sua formação. Coulon (2008) aponta 
a necessidade de eles passarem do status de aluno para o de estudante. Isso signi-
� ca cuidar da própria aprendizagem sem delegar, ao professor, os objetivos da sua 
formação. De acordo com o autor, cabe ao estudante se apropriar de seu processo 
formativo, com autonomia, para seguir buscando o conhecimento pro� ssional. 

A discussão dos dados salienta, como elemento das representações dos parti-
cipantes, a visão de que professores e estudantes são sujeitos ativos, cujas ações se 
 complementam. O professor é entendido como um agente de mediação da relação dos 
estudantes com o conhecimento e não essencialmente detentor de um saber descon-
textualizado e dogmático transmitido de forma fragmentada, apesar da a� rmação de 
que essa ainda é uma prática recorrente em sala de aula na universidade. Entretanto, a 
visão do estudante ativo se contradiz com posturas de dependência e submissão decor-
rentes, em grande parte, das experiências prévias nas quais a participação espontânea, 
o “erro”, eram motivos de castigos e punições e, consequentemente, engendraram 
o medo de se expor e de errar. Esses elementos das representações dos participan-
tes se ancoram nas suas trajetórias escolares em que reconhecem o professor como 
transmissor do conhecimento e autoridade inquestionável. Expressões como “dezenas 
de exercícios repetitivos e sem sentido algum eram impostos”, “as aulas eram muito 
expositivas e conteudistas”, “a fragmentação do conhecimento”, “eram palavras des-
contextualizadas”, “não havia abertura para o diálogo” ou “o dono do saber”, foram 
recorrentes nas falas da totalidade dos participantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os elementos que emergiram da discussão dos dados indicam que as repre-

sentações dos participantes sobre a relação professor-aluno contemplam, de um 
lado, um discurso idealizado acerca do papel mediador do professor, cuja prática 
está centrada na aprendizagem do estudante e na participação ativa e comprome-
tida do estudante, e, de outro, práticas estudantis baseadas na heteronomia, no 
medo de se expor e ser repreendido pelo professor, que ocupa ainda o lugar de 
dono do saber. Essa signi� cação, construída ao longo das vivências escolares dos 
participantes, foi reforçada pelas práticas vivenciadas no processo formativo na 
universidade que, contrariamente às teorias professadas, não se distanciaram dos 
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modelos anteriormente vividos e, dessa forma, não contribuíram para a ressigni-
� cação dessas representações. 

O fato de exercerem a docência, anteriormente e durante a formação universitá-
ria, possibilitou um processo de re� exão, em geral fora do contexto da sala de aula 
da universidade, e de experimentação de mudanças nas suas práticas como docen-
tes, inspirando-se nas teorias aprendidas, que sinalizam a possibilidade de mudança 
dessas representações sobre a aprendizagem e a relação entre ensinante e aprendizes. 
Essa constatação revela a fragilidade da formação de professores na universidade, de 
promover mudanças signi� cativas nas representações, crenças e saberes experien-
ciais trazidos pelos estudantes.

Os dados da investigação possibilitaram assegurar que o processo de formação 
de professores desenvolvido na universidade precisa oportunizar a explicitação e a 
re� exão dos estudantes acerca da relação professor-aluno/estudante, bem como si-
tuações de aprendizagem e de relações interpessoais diferentes daquelas vivenciadas 
pelos estudantes ao longo de sua trajetória escolar. Ficou evidenciada, também, a 
necessidade de fortalecer o campo da pedagogia universitária como uma área im-
portante para a re� exão da formação dos docentes que atuam no ensino superior.
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